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AO INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA – IAF 

SINDICAL. 

 

 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

 

Ementa: Improbidade administrativa. Ato dos 

Servidores dirigentes da Secretário da Fazenda. 

Análise quanto à representação por improbidade 

administrativa por pagamento da CET a gestores da 

SEFAZ. Ilegitimidade do IAF SINDICAL. Atuação em 

prejuízo a parte dos filiados. Aplicação da Lei 

8.429/1992 e Lei 14.230/2021. Necessidade de 

configuração de dolo. Faculdade garantida pela 

Procuradoria Geral do Estado. Impossibilidade. 

 

 

1. RELATÓRIO  

 

Trata-se de expediente encaminhado para análise desta Assessoria Jurídica, a respeito da 

conduta praticada por servidor público no exercício de sua função que objetivou beneficiários do 

pagamento da Gratificação pelas Condições Especiais de Trabalho, no importe de 50% (cinquenta 

por cento), pelas horas extraordinárias laboradas, especificamente para cargos e funções em 

provimento temporário. 

 

Salienta-se que o Instituto busca perante o judiciário por meio do Mandado de Segurança 

Coletivo o pagamento da CET na soma de 70% sobre o vencimento a toda a categoria que labora 

extraordinariamente. Contudo, até o presente momento o Estado da Bahia não implementou para 

todos os beneficiários a diferença devida no contracheque dos Auditores Fiscais do Estado, 

ocorrendo o pagamento, no entanto, para os ocupantes de cargo em comissão. 

 

Para tanto, requer a Diretoria do Instituto dos Auditores Fiscais do Estado da Bahia parecer 

jurídico sobre a possibilidade atuação em condição de improbidade administrativa por parte das 
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autoridades da Secretaria da Fazenda pela concessão do CET 70% aos ocupantes de cargo em 

comissão ou função de confiança ante possível irregularidade na percepção da gratificação. 

 

A referida consulta procura esclarecer os seguintes questionamentos: 

 

1 – O IAF tem legitimidade para identificar irregularidade na percepção de gratificação pelos 

próprios filiado em situação de conflito interno da categoria? 

 

2 - Pode a SEFAZ determinar a extensão do pagamento do CET mais 50% para cargos e 

funções em comissão? 

 

3 – Houve dolo na conduta do Secretário? Existe permissão para a conduta adotada? Existe 

configuração de privilégio para determinados servidores da ativa?  

 

 

1. PRELIMINARMENTE – QUANTO À ILEGITIMIDADE NA ATUAÇÃO EM CONFLITO DA 

CATEGORIA 

 

Deve-se destacar, inicialmente, que se trata de consulta relacionada ao Mandado de 

Segurança Coletivo impetrado pelo IAF SINDICAL visando o reconhecimento do direito ao 

pagamento do CET Hora extra em favor de seus filiados – Auditores Fiscais do Estado da Bahia. 

 

Deve-se ressaltar que a defesa do interesse da categoria dos Auditores Fiscais do Estado da 

Bahia está predeterminada tanto no Estatuto do ente sindical quanto na Certidão de Registro 

Sindical emitida pelo Ministério do Trabalho, órgão com competência constitucional para conceder 

Registro Sindical. 

 

Não se deve esquecer que desde o trânsito em julgado o IAF SINDICAL trava verdadeira 

batalha de argumentos contra do Estado da Bahia no âmbito do Poder Judiciário para efetivar a 

implementação do CET para TODA A CATEGORIA, sem que exista certificação do trânsito em 

julgado em relação à Obrigação de Fazer: implementação do CET 70% no contracheque. Uma 

representação por improbidade pelo fato de a SEFAZ pagar somente para uma parte da categoria 

não terá como consequência o pagamento para a categoria toda. 
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O esforço do ente sindical tem sido através de atuação no processo judicial, impugnando as 

petições com os argumentos da Procuradoria do Estado e solicitando decisões judiciais que 

abarquem todos os filiados, o que tem sido deferido pelo Desembargador Relator. 

 

Assim é que até o presente momento o que existe são pareceres da Procuradoria Geral do 

Estado que aponta o pagamento do CET para determinadas atividades exercidas pelos Auditores, 

com indicação para que a SEFAZ realize o cumprimento para quem mais entender que atue nas 

mesmas condições, com detalhes a sem explicitados mais à frente. 

 

Antes mesmo de se adentrar à seara da configuração ou não da Improbidade Administrativa, 

cabe aqui esclarecer a vedação por parte do IAF de agir em prejuízo de parte de seus filiados, 

conforme os Tribunais Superiores já reconheceram: 

 

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO CIVIL. SINDICATO DE 

SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE 

PARTE DA CATEGORIA. PREJUÍZO DE PARCELA DOS SINDICALIZADOS. ILEGITIMIDADE 

ATIVA. PRECEDENTES. 

1. Os sindicatos têm legitimidade ativa para, como substituto processual, demandar em juízo a tutela 

de direitos subjetivos individuais de seus filiados, desde que se cuide de direitos homogêneos que 

tenham relação com seus fins institucionais. 

2. Na hipótese, contudo, de defesa de interesses de parcela da categoria, em prejuízo de parte 

dos servidores filiados, não há falar em legitimidade da entidade de classe para impetrar 

mandado de segurança coletivo, ante a existência de nítido conflito de interesses. 

3. Recurso ordinário improvido.1 

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA. AUTORIZAÇÃO. 

DESNECESSIDADE. SINDICATO. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE 

PARTE DA CATEGORIA. PREJUÍZO DE PARCELA DOS SINDICALIZADOS. SÚMULA 83/STJ. 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não viola o art. 535 do CPC. O acórdão decide de forma suficientemente fundamentada, não 

estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e 

dispositivos legais invocados pelas partes. 

2. Na hipótese de defesa de interesses de parcela da categoria, em prejuízo de parte dos servidores 

filiados, não há falar em legitimidade da entidade de classe para impetrar mandado de segurança 

coletivo, ante a existência de nítido conflito de interesses. 

3. Em razão da configuração da ilegitimidade dos recorrentes, revelam-se prejudicados o pedido de 

reconhecimento da existência do direito líquido e certo às vagas não oferecidas previamente aos 

procuradores antigos. 

 
1 RMS n. 23.868/ES, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 17/8/2010, DJe de 
30/8/2010. 
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Agravo regimental improvido.2 

 

A partir do entendimento existente cumpre destacar dois pontos necessários: (i) o IAF 

SINDICAL sempre buscou em suas manifestações no processo judicial e continuará buscando 

efetivar a implementação do CET 70% para todos os filiados, nos termos do Acórdão transitado em 

julgado no Mandado de Segurança; (ii) o IAF SINDICAL não pode agir em prejuízo daqueles que já 

estão recebendo ao representar por Improbidade Administrativa pelo fato de a SEFAZ entender 

que determinada parcela da categoria faz jus ao CET 70%. 

 

Assim é que, considerando a atual discussão jurídica no Cumprimento da Obrigação de 

Fazer e a impossibilidade atuar em conflito interno da categoria representada, entende-se, 

preliminarmente, pela ausência de legitimidade do IAF SINDICAL em arguir possível improbidade 

administrativa quanto ao fato de Auditores em cargo em comissão já estarem recebendo o CET em 

70%. 

 

Apesar dessa impossibilidade prévia, passemos à análise do mérito da improbidade 

consultada. 

 

2. QUANTO À IMPROBIDADE 

 

Insta esclarecer que o trânsito em julgado do Mandado de Segurança impetrado pelo IAF, 

se deu em julho de 2014, com a intimação das autoridades coatoras para cumprir o Acórdão 

acontecendo em setembro de 2015, momento a partir do qual se viram obrigadas a dar efetividade 

à decisão exarada polo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 

 

Não obstante, veio a PGE em diversos momentos criando oposições para dar cumprimento 

à decisão judicial, o que permanece até os dias atuais, onde os beneficiários do comando judicial 

padecem do cumprimento da Decisão. 

 

Em que pese todo o esforço do Impetrante, o efetivo cumprimento da obrigação de fazer há 

muito buscada pelos filiados da Impetrante subsiste, parcialmente. 

 

Posto que, em decisão proferida, nos autos do Processo Administrativo nº 

009.8899.2022.0016008-11, com a finalidade de se esclarecer a amplitude do alcance da decisão 

 
2 AgRg no AREsp n. 793.537/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 1/3/2016, DJe de 
8/3/2016. 
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judicial em epígrafe nota-se que o entendimento da PGE-BA é no sentido de garantir a faculdade 

a Administração na delimitação dos servidores alcançados pela decisão, vejamos: 

 

Por fim, opino ainda para que a SEFAZ seja instada a informar se o regime jurídico e de trabalho dos 

servidores substituídos processuais deste mandado de segurança permanece idêntico ao da 

impetração e da concessão da segurança, ocorridas em 30.10.2006 e 23.08.2007, respectivamente, 

e que, em caso de modificação de regime no tempo, encaminhe a esta Procuradoria Geral as 

informações pertinentes (i) às alterações desde então implementadas na estrutura remuneratória de 

tais servidores, e (ii) à evolução nominal dessa estrutura remuneratória. Tais dados são necessários 

a fim de que se verifique se, à parte a revogação da Portaria SEFAZ 124/2010, que o Tribunal não 

considerou como marco temporal de eficácia da coisa julgada incidente sobre a relação jurídica objeto 

de decisão neste writ coletivo, fatos outros ocorreram com esse mesmo efeito, hipótese em que será 

possível apresentá-los a exame da Corte, sempre sem prejuízo da impugnação recursal cabível para 

dar tratamento ao acórdão proferido no incidente de cumprimento. 

 

 

Nesse sentido, em posterior despacho da procuradoria, ratificam que a orientação de 

cumprimento da Decisão deveria vir da SEFAZ, vejamos: 

 

No exercício das atribuições conferidas pelo art. 88, inciso IV, do Decreto nº 11.738/2009, acolho, 

por seus próprios e judiciosos argumentos, a promoção de fls. 05/07, da lavra do ilustre Procurador 

Caio Druso de Castro Penalva Vita. 

  

Deve a SEFAZ ser orientada a cumprir a decisão proferida pela Seção Cível de Direito Público 

no sentido de implementar o acréscimo percentual da CET na folha de pagamento dos 

substituídos (de 20% para 70%), encaminhando, na sequência, certidão ou comprovação da 

providência para fins de comunicação à autoridade judiciária. (Marcações e grifos nossos). 

 

 

Isto posto, constitui-se que a SEFAZ, foi orientada pela PGE a cumprir o adicional de CET 

para os Substituídos, no entanto, deixando a cargo da Secretaria relacionar aqueles que fruiriam 

tal direito.  

 

A par disso, cumpre elucidar sobre a existência ou não da improbidade administrativa 

suscitada dos Servidores da Fazenda nas suas ordens de concessão de pagamento do CET mais 

50%. 

 

 A redação original da Lei nº 8.429/1992 reprimia três modalidades de atos de improbidade 

administrativa: aqueles que levam ao enriquecimento ilícito (art. 9º), os que geram prejuízo ao 

erário (art. 10) e aqueles que violam os princípios administrativos (art. 11).  

 

Quanto aos atos de improbidade geradores das condutas dolosas tipificadas nos arts. 9º, 

10 e 11, exigiu-se a presença do elemento subjetivo dolo para a sua caracterização. A “improbidade 

administrativa” constante da Lei nº 8.429/1992 adquiriu contornos mais amplos. Desta forma, a 
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improbidade vista através da Lei nº 8.429/1992, atendendo às expectativas constitucionais 

reveladas pela interpretação conjunta do caput do art. 37 com o seu § 4º, abrangeu não somente 

aspectos morais, mas também os componentes dos demais princípios que regem a Administração 

Pública. 

 

Entre as mudanças mais significativas trazida pela Lei nº 14.230/2021 está a exigência de 

dolo para a caracterização de todos os tipos de improbidade, o que equipara a improbidade 

administrativa à desonestidade do agente público. Diz o art. 1º e seus parágrafos que: 

 

Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de improbidade administrativa tutelará a probidade 

na organização do Estado e no exercício de suas funções, como forma de assegurar a integridade do 

patrimônio público e social, nos termos desta Lei. 

§ 1º consideram-se atos de improbidade administrativa as condutas dolosas tipificadas nos 

arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, ressalvados tipos previstos em leis especiais. 

§ 2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito tipificado 

nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, não bastando a voluntariedade do agente. 

§ 3º O mero exercício da função ou desempenho de competências públicas, sem comprovação 

de ato doloso com fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de improbidade administrativa. 

§ 4º Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado nesta Lei os princípios constitucionais do 

direito administrativo sancionador. 

 

 

Relevante ressaltar que a jurisprudência pacificou, já há algum tempo, ser necessário o 

elemento doloso, a má-fé deliberada, para que se enquadre uma conduta no art. 11 da Lei federal 

n° 8.429/92 (lei de improbidade administrativa). Neste sentido (e apenas para citar os julgados 

mais recentes): 

 

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. POLICIAL CIVIL DO DISTRITO FEDERAL INEXISTÊNCIA DO ATO DE 

IMPROBIDADE. AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N° 7/STJ. INCIDÊNCIA. 

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que os atos de improbidade 

descritos no art. 11 da Lei 8.429/92 dependem da presença de dolo, ainda que genérico, mas 

dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a administração pública ou enriquecimento 

ilícito do agente. (...) "3 

 

Assim corrobora mais entendimentos jurisprudenciais: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPOSTA PRÁTICA DE ATO VIOLADOR DOS PRINCÍPIOS 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ARTIGO 11 DA LEI 8.429/92). ELEMENTO SUBJETIVO (CONDUTA 

DOLOSA) NÃO AFIRMADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REQUISITO INDISPENSÁVEL. ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NÃO CONFIGURADO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

 
3 (STJ; AgRg no REsp 1337757 / DF; T1; Ministra MARGA TESSLER; j. em 5/5/2015) 
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1. A questão central da presente demanda está relacionada à necessidade da presença de elemento 

subjetivo para a configuração de ato de improbidade administrativa previsto na Lei 8.429/92. 

2. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no sentido de que para a configuração do 

ato de improbidade administrativa é necessária a presença do elemento subjetivo (dolo ou culpa), não 

sendo admitido confundir com simples ilegalidade, tampouco a atribuição de responsabilidade objetiva 

em sede de improbidade administrativa. 

3. Ademais, também restou consolidada a orientação de que somente a modalidade dolosa é comum a 

todos os tipos de improbidade administrativa, especificamente os atos que importem enriquecimento 

ilícito (art. 9o), causem prejuízo ao erário (art. 10) e atentem contra os princípios da administração 

pública (art. 11), e que a modalidade culposa somente incide por ato que cause lesão ao erário (art. 10 

da LIA). 

4. Por outro lado, a configuração da conduta ímproba violadora dos princípios da administração pública 

(art. 11 da LIA), não exige a demonstração de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito, não 

prescindindo, em contrapartida, da demonstração de dolo, ainda que genérico. Nesse sentido, os 

seguintes precedentes: AgRg no AREsp 432.418/MG, 2a Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 

24.3.2014; Resp 1.286.466, 2a Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 3.9.2013. 

(...)"4 

 

Neste sentido, entendemos ser prudente a prestação destas informações de modo a opinar 

pela impossibilidade de representar pela improbidade contra os atos do Secretário da Fazenda do 

Estado, uma vez que não se configura dolo em sua postura, muito menos irregularidades sobre o 

decidido pela Procuradoria Geral do Estado, que, de maneira clara, estabelece a faculdade dentro 

das delimitações do cumprimento judicial para que, com base em dados internos, se amplie o  

pagamento àqueles funcionários que cumprem carga horária semanal superior à legal no entender 

da SEFAZ, ou seja, aos ocupantes de cargos de Direção e assessoramento.  

 

 

2. CONCLUSÃO 

 

Destarte, diante da análise compreende-se que, malgrado haja decisão transitada em 

julgado acerca da necessidade de pagamento do CET mais 50% e ainda se configure a não 

implementação do benefício para todos os filiados do IAF, tendo em vista o recebimento do benefício 

apenas por parte dos servidores internos de alta complexidade e aqueles ocupantes de cargos de 

provimento temporário, 40h semanais, como atendido pelos Servidores Fazenda, opina-se: 

 

a) Preliminarmente, pela ausência de legitimidade do IAF SINDICAL de representar por 

suposta atuação em condição de improbidade em prejuízo a parte de seus filiados; 

 

 
4 (STJ; AgRg no REsp 1459417 / SP; Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES; T2;j. em 28/04/2015) 
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b) Pela não caracterização da improbidade administrativa, em especial no tocante a 

configuração de dolo, capaz de imputar/gerar a necessidade de ação para averiguar 

suposta improbidade administrativa. 

 

Esclarece-se que, no momento de emitir parecer, a Procuradoria do Estado não determinou 

de forma fixa apenas uma classe de servidores, cabendo à discriminação pelos coordenadores e 

diretores fazendários, para a adoção de tais critérios e extensão da decisão judicial.      

 

Por fim, entende-se pela ineficácia de uma Ação de Improbidade Administrativa contra o ato 

dos Servidores da Fazenda do Estado da Bahia, tomando por base o disposto em Lei 14.230/2021 

e em parecer emitido pela Procuradoria Geral do Estado em Processo Administrativo.  

 

 

É o parecer, salvo melhor juízo.  

Salvador, 18 de setembro de 2023. 

 

AZI & TORRES CASTRO HABIB PINTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

 


